
 

 

30 — Comunicação prévia para obras de demolição: 

 

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a 

faculdade de realização da operação ou da atribuição dos poderes necessários para agir em sua 

representação, sempre que tal comprovação não resulte diretamente do n.º 5 do presente 

anexo; 

b) Descrição sumária do estado de conservação do imóvel e da utilização futura do terreno; 

c) Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição (PPGRCD); 

d) Projetos de especialidades necessários à execução dos trabalhos, incluindo o projeto de 

estabilidade ou de contenção de construções adjacentes; 

e) Calendarização da execução da obra, com estimativa do prazo de conclusão dos trabalhos; 

f) Estimativa do custo total da obra, baseado em quantidades e tipologias dos trabalhos 

necessários à sua execução, devendo ser adotadas as normas europeias e portuguesas em vigor 

ou as especificações do Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

g) Número do alvará, ou do certificado, ou número de outro título habilitante emitido pelo IMPIC, 

I. P., que confira habilitações adequadas à natureza ou valor da obra; 

h) Termo de responsabilidade pela assunção da função de diretor de obra e, quando exista, de 

diretor de fiscalização de obra, para efeitos do início da sua execução; 

i) Declaração de habilitação profissional que permita a verificação das competências 

profissionais detidas pelo diretor de obra e, quando exista, pelo diretor de fiscalização de obra, 

nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, em caso de impossibilidade técnica de emissão do 

código por associação pública de natureza profissional; 

j) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil do diretor de obra e, quando 

exista, do diretor de fiscalização de obra, nos termos da Lei n.º 31/2009 de 3 de julho; 

k) Pareceres, autorizações ou aprovações das entidades externas cuja consulta seja obrigatória 

nos termos da lei, exceto se estas já se pronunciaram favoravelmente no âmbito de 

procedimento de informação prévia ou de aprovação de plano de pormenor, nos termos do n.º 

2 do artigo 13.º do RJUE, caso em que é indicado o procedimento e os termos em que tal 

pronúncia ocorreu; 

l) Ficha de elementos estatísticos, prevista na Portaria n.º 235/2013, de 24 de julho; 

m) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação de danos emergentes de 

acidentes 

de trabalho, nos termos previstos da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, na sua redação atual; 

n) Comprovativo de contratação do diretor de obra. 

  


